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. Posse pacífica e posse violenta 

. Posse pública e posse oculta 
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. Efeitos da posse. A presunção de titularidade do direito real como um efeito da posse 

. O conteúdo da posse: generalidades 

. O poder de uso do possuidor 

. O poder de fruição do possuidor de boa fé. Seus limites 

. O poder de indemnização por benfeitorias feitas na coisa 

. O poder de indemnização por violação da posse 

. O poder de usucapião. Remissão 

. O poder de acessão. Remissão 

. O poder de defesa da posse (tutela possessória) 

. O dever de pagamento dos encargos com coisa (possuidor de boa fé) 

. O dever de restituir os frutos (possuidor de má fé) 

. O dever de indemnizar o titular do direito real em caso de perda ou deterioração da coisa 

. O conteúdo variável da posse 

. Os meios de defesa da posse 

. O fundamento da tutela possessória: a posse 

. A restituição provisória da posse 

. A acção de prevenção 

. A acção de manutenção 

. A acção de restituição 

. Legitimidade activa para as acções possessórias 

. Legitimidade passiva nas acções possessórias 

. Legitimidade passiva para a acção de restituição da posse. A inoponibilidade da posse a terceiro de boa 

fé 

. Caducidade das acções possessórias 

. Conflito de posses em acção de manutenção e restituição. A melhor posse 

. A invocação da exceptio dominii na acção de manutenção ou de restituição 

. Os embargos de terceiro 

. A posse singular 
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. Sobreposição de posses 

. A posse: situação de facto ou direito? 
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. O tipo legal do direito de propriedade 

. A propriedade temporária 
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